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Responder as novas substdncias psicoactivas

Dado que as legislacées penais devem definir
claramente as substancias sujeitas a controlo, a
descoberta de uma substéncia psicoactiva que
ndo esteja confrolada por lei pode permitir
que os seus fornecedores obtenham lucros,
expondo a satde dos consumidores a um
risco desconhecido. Estas substancias podem
ser subsequentemente identificadas pelas
autoridades e adicionadas a lista das
substancias controladas, iniciando-se um novo
ciclo. Os recentes progressos que permitem
sinfefizar substancias quimicas organicas a
baixo cusfo, conjugados com o intercambio de
informacées e as possibilidades de
comercializacdo oferecidas pela Internet, tém
levado a que as novas substéncias
psicoactivas fiquem amplamente disponiveis e
com uma rapidez sem precedentes. Estas

substancias podem ser comercializadas

Definicao

através de lojas especializadas em material
diverso para o consumo de drogas, situadas
nos cenfros das cidades e em sitios web féceis
de criar e capazes de difundir rapidamente o
consumo de uma nova droga no interior de
cada pafs e a nivel infernacional. A rapidez
com que as novas substancias psicoactivas
podem surgir e ser distribuidas actualmente,
pde em causa o procedimento de adopgdo
de legislac&@o para controlar uma substéncia
estabelecido em cada pais. Os fornecedores
obtém lucros substanciais durante os meses
necessdrios ao controlo penal de uma nova
substéncia e enquanto os riscos associados ao
seu consumo n&o s&o deferminados. Os
decisores politicos exigem novas formas, mais
répidas e eficazes, de submeter as drogas a
controlo, que protejam a sadde puiblica e, se

possivel, impecam os fornecedores de

enconfrar novas substéncias para confinuarem

o ciclo.

E necessrio que os Estados-Membros
tenham capacidade para identificar
rapidamente e avaliar cientificamente as
novas substdncias, cada vez mais diversas e
complexas, que surgem no mercado. Os
seus mecanismos de resposta devem ser
optimizados de modo a protegerem a saide
piblica de forma eficaz e eficiente,
minimizando ao méximo as consequéncias
adversas; o controlo ao abrigo da legislacdo
em matéria de droga é uma de vdrias
opcdes que permitem atingir esse objectivo.

Wolfgang Gétz,
director do OEDT

Nova substéancia pSiCOdCi‘iVCI: um novo estupefaciente ou um novo psicotrépico, puro ou numa preparacéo, que néo seja
controlado pela Convencéo Unica das Naces Unidas de 1961 sobre os estupefacientes, nem pela Convencéo das Nacdes Unidas
de 1971 sobre substancias psicotrépicas, mas que possa constituir uma ameaca para a sadde piblica compardvel a das substéncias
enumeradas nessas convencoes (Decisdo 2005/387/JAl do Conselho).

As novas substéncias psicoactivas ndo sdo facilmente
detectdveis e identificdveis pelos laboratérios de policia
cientifica. A realizacdo de testes para detectar
substéncias desconhecidas ou inesperadas é morosa,
complexa e cara, o que dificulta aos legisladores e as
forcas policiais a definicdio de respostas direccionadas e
répidas.

Juridicamente, n&o é possivel criminalizar a distribuicdo néo
autorizada de todas as substéncias psicoactivas e, por isso, a
legislacdo, em vez de ser proactiva, apenas pode reagir as
substdncias & medida que elas véo surgindo.

As novas substancias psicoactivas podem pér em risco a satde
individual e publica, além de gerarem riscos sociais, que
afectam a comunidade em geral. Porém, quando surgem pela
primeira vez no mercado, ndo hd informacdo sobre os riscos
que lhes estdo associados.

O processo legislativo necessdrio para submeter uma
substéncia a medidas de controlo ao abrigo da legislacéo

em matéria de droga exige tempo, em alguns paises mais de um
ano.

Controlar uma nova substéncia psicoactiva pode ter consequéncias
imprevistas e indesejadas. Pode, nomeadamente, estimular a
procura e a distribuicdo de uma substéncia néo controlada,
eventualmente ainda mais nociva do que a anterior.

Outras opgdes de controlo, embora mais répidas, carecem das
sancdes necessdrias para transmitir as mesmas mensagens de
dissuasdo e de risco para a sadde, além de poderem ser ineficazes
para prevenir ou impedir a comercializacéo e distribuicdo de uma
nova substancia.
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1. Sistemas de alerta rapido

Na Europa, os sistemas de alerta rapido para
as novas substé@ncias psicoactivas funcionam
simullaneamente ao nivel da UE e ao nivel
nacional. O sistema europeu de alerta
répido, criado em 1997, é implementado
pelo OEDT e pelo Europol e baseia-se nos
sistemas nacionais. Trafa-se de uma rede
pluridisciplinar, que recolhe, andlisa e divulga
rapidamente as informagées sobre as novas
drogas e os seus componentes. Nos oliimos
dois anos, um nimero recorde de novas
substéncias foi identificado pela primeira vez
na Europa — 24 em 2009 e 41 em 2010

(ver gréfico). Actualmente estéo a ser

moniforizadas pela UE cerca de 150 substéncias.

Os sistemas nacionais de alerta répido ém
esfruturas e componentes diferentes em funcéo
das necessidades e prioridades nacionais
especfficas, embora também safisfacam as
necessidades do sisfema europeu. Na
Europa, os sistemas nacionais de alerta
rdpido diferem em muitos aspectos,
nomeadamente quanto & base juridica, ao
seu posicionamento na estrutura
governamental [nos organismos de satde ou
responséveis pela aplicacdo da lei, &
cobertura (local, regional ou nacional) e aos
recursos que lhes s&o afribuidos. Podem ainda
ter composicdo e capacidade diferentes: por
exemplo, h¢ sistemas de alerta répido que
incluem redes solidas de policia cientifica e
peritos em toxicologia, outros monitorizam
amostras recolhidas junto dos consumidores e
outros ainda est&o ligados a um mecanismo
de resposta répida. Os sistemas nacionais de
alerta répido podem ser reforcados através
da utilizacdo de indicadores quantitativos de
monitorizac&o das drogas, da investigacdo
qualitativa e do recurso a fonfes de
informagédo pluridisciplinares, como
prestadores de cuidados de saide,
organismos responsdveis pela aplicacdo da
lei e invesfigadores independentes. Podem
tirar partido dos Ulfimos avancos andliticos e
tecnolégicos e beneficiar de um intercambio
de informagaes eficiente e oportuno enfre

todos os parceiros.

2. Controlo proactivo

As substancias psicoactivas confroladas ao
abrigo da legislacdo penal devem ser

claramente definidas. O principio subjacente,

consagrado na Convencéo Europeia dos
Direitos do Homem e em algumas
constituicdes nacionais, é de que ninguém
pode ser condenado por uma infraccéo que
ndo era criminalizada na altura em que foi
cometida. Com base nesfe principio, o
Tribunal Europeu dos Direitos do Homem
decidiu que o direito penal deve especificar o
que classifica como infraccdo. Em
consequéncia, as substancias que ndo
esfejom enumeradas na legislacdo em matéria

de droga ndo séo por ela controladas.

A jurisprudéncia do Tribunal Europeu dos
Direitos do Homem permite, no enfanto, que
alguns elementos da infraccdo sejom
clarificados e incluidos na definicéo inicial da
infraccao. A Irlanda e o Reino Unido utilizam
as definicées genéricas das familias quimicas
das substancias controladas. Nas substancias
andlogas ou derivadas de drogas controladas
podem incluirse as substéncias com estruturas
ou efeitos semelhantes, abrangendo, assim,
uma gama de substéncias mais vasta do que
a definicdo genérica; esfas classificacées
podem ser aplicadas a todas as substancias
sob controlo da legislacdo em matéria de
droga (como acontece na Bulgdria e na
Noruegal), a categorias seleccionadas
(Lefénia e Malta), ou apenas a um pequeno
grupo de substéncias {Luxemburgo). Contudo,
alguns Estados-Membros indicaram que teriam
dificuldade em aplicar uma definicao
genérica, por isso exigir alteracdes da
legislacdo primdria ou ser confréria aos
principios constitucionais. Em 2010, a Irlanda
adoptou legislacéo que probe a venda de
todas as substancias psicoactivas para
consumo humano que sejam nocivas ou
causem dependéncia e a Polénia proibiu a
comercializacdo de drogas de substituicao.
Mas ainda é demasiado cedo para avaliar

globalmente esta abordagem.
3. Avaliacao dos riscos

Na maioria dos Estados-Membros da UE,
existem sisfemas nacionais para avaliar os
riscos das novas substéncias psicoactivas, que
analisam os riscos sociais e para a sadde
colocados pelas novas substancias nas varias
etapas, desde a producdo até ao fréfico para
consumo. Podem avaliar também o potencial
envolvimento da criminalidade organizada, e
as consequéncias das eventuais medidas de

controlo. Dos 26 paises com informagdes

disponiveis, seis ndo mencionaram a
existéncia de um sistema de avaliacdo dos
riscos no &mbito do procedimento legal de
controlo. A legislacdo em matéria de droga
de seis paises refere directomente um sistema
de avaliagdo dos riscos; em sefe paises esse
sistema encontra-se semiformalizado, e
noutros sefe a avaliacéo é realizada caso a
caso. Na maioria dos paises, é efectuada
pela adminisiracdo do Estado, mas em quatro
¢ confiada a um organismo cientifico
independente (Hungria, Paises Baixos, Ausfria

e Reino Unido).

Cerca de metade dos Estados-Membros da
UE distingue juridicamente as substancias com
base na sua nocividade, podendo a
avaliagdo dos riscos contribuir para classificar
com exacliddo os seus possiveis danos e
divulgé-os. A informacéo fransmitida nos
meios de comunicacdo social sobre
potenciais danos pode pressionar no sentido
de um controlo legislativo antes de alguns
dados fundamentais serem conhecidos.
Porém, havendo indicios de que relativamente
poucas pessoas consomem as Novas
substéncias psicoactivas, ha que ter cuidado
para n&o perder a credibilidade exagerando

0s seus riscos. Aparentemente, sG0 POUCOSs 0S

paises que reexaminam a posteriori a exactidéo da

classificaggo feita, quando h& novas informacses

disponiveis.

4. Processos mais céleres
— mas supervisionados

O periodo de tempo necessdrio para
submeter uma nova substéncia a medidas de
controlo depende do procedimento seguido,
do fipo de legislacdo e do nivel de
aprovacdo exigido. Por exemplo, um
procedimento complexo para alterar uma lei
parlamentar que exija a aprovacdo do chefe
de Estado demora mais do que um
procedimento simples para alterar um
regulamento assinado por um Unico ministro.
Para ultrapassar afrasos processuais, @
Alemanha e os Paises Baixos criaram sistemas
de emergéncia que permitem submeter
temporariamente uma substéncia a medidas
de controlo durante um ano, com a
aprovacdo de um ministro e ndo de todo o
govemo; se o procedimento de controlo
permanente ndo for aplicado no prazo de um
ano, essa restricdo prescreve. Outros paises

tém procedimentos rapidos para submeter



substancias a medidas de controlo
permanente reduzindo os prazos de consulta
durante o processo legislativo. Na Suécia,
uma lei especifica, a lei sobre os produtos
perigosos para a sadde, permite classificar
rapidamente uma substéncia submetendo-a @
sancées penais graves por venda ou posse,
enquanto as autoridades verificam se ela
corresponde & definicéo de «droga», sendo,
em caso afirmativo, incluida na lista das
substancias controladas. A Directiva 98,/34/
/CE do Parlamento Europeu e do Conselho exige
um pré-aviso de rés meses para as accdes
nacionais que limitem as frocas comerciais
infracomuniférias, mas esse procedimento
pode ndo ser aplicado por razées graves

de saude ou seguranca publicas.

5. Consequéncias indesejadas
das medidas de controlo

O procedimento de avaliocdo dos riscos da

UE tem em conta as eventuais consequéncias
das medidas de controlo, nas quais se podem
incluir a substituico de uma substancia
recenfemente sujeita a controlo por oufra ndo
controlada — por vezes, com efeitos mais
graves. Por exemplo, o controlo do GHB {acido
gama-hidroxibutirico) poderd ter causado um
aumento do consumo do seu precursor quimico

e metabdlico GBL (gama-butirolactona), uma

substéncia pelo menos t&o perigosa como o GHB.
Apds a imposicdo de medidas de controlo sobre
cogumelos alucinogénios que contém psilocing,
alguns retalhistas comecaram a vender o
cogumelo amanita muscaria, que tem grandes
riscos de foxicidade. Quando a mefedrona foi
submetida a medidas de confrolo na Europa,

os vendedores online comecaram a publicitar

a nafirona como substituta. Contudo, em lugar
da nafirona, muitas amostras continham uma

ou mais catinonas contro\odos, ou outfras
substéncias sem relacdo quimica

com a nafirona.

A manutencdo de uma vigilancia apertada as
novas drogas pode ser muito dispendiosa,
uma vez que é necessdrio idenfificar um
nimero crescente de novas substéncias e
invesfigar os seus riscos associados e
respostas. Além disso, submeter novas
substéncias psicoactivas a medidas de
confrolo ao abrigo da legislacdo em matéria
de droga exige afectar recursos para a
execucdo da lei. Os pafses que aplicam esta
abordagem de forma sistemdtica correm o
risco de sobrecarregar o seu sistema
nacional. Tendo isto em conta, peritos de
avaliacdo de riscos dos Paises Baixos e do
Reino Unido opuseram-se ao controlo penal
da oferta de determinadas substéncias

[cogumelos alucinogénios e khat, respectivamente),

Nomero de novas substéncias psicoactivas notificadas ao sistema europeu
de alerta rapido nos termos da Decisédo 2005/387/JAl do Conselho
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Fonte:  Sistema europeu de alerta rdpido.

A Decisdo 2005/387/JAl do Conselho entrou em vigor em 21 de Maio de 2005.

preferindo, em seu lugar, os programas de

prevencdo.

6. As outras leis sdo eficazes?

Alguns paises europeus tém utilizado com

éxito outras leis para impedir a disfribuicdo

livre de novas drogas. Séo leis baseadas em
definicdes harmonizadas co nivel da UE, que
devem esfar operacionais em fodos os
Estados-Membros. A regulamentacéo relativa

& obrigatoriedade de todos os produtos e
géneros alimenticios em venda indicarem
claramente no rétulo a utilizagdo a que se
desfinam tem sido invocada para apreender
produtos «spice» ndo rofulados na lingua nacional
(Italia) e a mefedrona rotulada como sais de
banho ou fertilizantes de plantas (Reino Unido).
Aplicando a definicdo de medicamento
harmonizada ao nivel da UE &s novas substéncias
psicoactivas, as agéncias de medicamentos
nacionais podem proibir a sua importagé&o,
comercializacdo ou distribuicdo néo autorizadas.
Em 2009, a Austria classificou os produtos «spice»
ao abrigo da legislagéo ndo penal relativa aos
medicamentos, conseguindo assim pér termo &
venda e distribuicdo livres do «spice» na Ausria,
sem criminalizar os consumidores. As proibicdes de
importacdo aplicadas na Austria («spice») e no
Reino Unido (mefedrona) contribuiram para

impedir a livre distribuicao dessas substancias.

O acesso dos jovens a novas substéncias
pode ser reduzido através da imposicao

de resfricées ao licenciamento dos pontos

de venda ou de limites de idade para a venda
dos produtos. Estas medidas podem ser
idénticas as que regulam a venda de

dlcool e de tabaco, mas hd outros exemplos,
como os «coffee shops» dos Paises Baixos

e a venda de butano e de produtos solventes

no Reino Unido.

Todas estas abordagens seguem as
recomendacées recentemente formuladas pelo
Gabinete das Nacées Unidas contra a Droga
e o Crime para enfatizar a aplicacdo das leis
que profegem a sadde e reprimem os
fornecedores, em vez de criminalizar todos

os consumidores.
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Detectar e identificar as novas substéncias psicoactivas @ medida que
véio surgindo no mercado é o primeiro passo para avaliar os riscos
das novas drogas potencialmente perigosas e para as submeter a
medidas de controlo. A capacidade de realizar esta tarefa é um
elemento essencial dos sistemas de alerta répido.

Os sistemas de avaliagéio dos riscos podem fornecer evidéncia para
apoiar o processo legislativo. Os seus resultados permitem transmitir
ao puiblico uma mensagem precisa e credivel sobre o perigo
associado a substancia. A investigacéo orientada é essencial para
dar & avaliagéo de riscos e as medidas de controlo uma
fundamentacéo cientifica sélida.

Encontrar o equilibrio adequado entre a rapidez da resposta as
novas substancias, por um lado, e a evidéncia cientifica e a
supervisdo legislativa suficientes, por outro lado, constitui um
importante objectivo politico.

Principais fontes

A legislacdo em matéria de droga deve abordar as substéncias que
representem ameacas graves para a sadde e para a sociedade. E
possivel usar medidas de outro tipo, em conjunto com os programas
de prevencéio, a fim de dissuadir o consumo de substédncias néo
controladas, que ndo séio necessariamente seguras.
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E importante analisar se outras leis ja disponiveis, como as relativas &
proteccéo dos consumidores e aos medicamentos, poderéo atingir o
objectivo desejado; a rapidez de reaccéio pode ser mais importante
do que a severidade. As proibices de importacéo podem reduzir a
pressdo sobre os mecanismos locais de aplicagéo da lei.

A Comissdo Europeia, em cooperacdo com alguns paises da UE, o
OEDT e a Europol, esté a trabalhar na elaboracéo de nova
legislacéo para melhor responder ao controlo das novas substéncias
psicoactivas a nivel da UE.
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Perfis sobre drogas do OEDT:

BZP e outras piperazinas [BZP and other piperazines]
http://www.emcdda.europa.eu/publications/drug-profiles/bzp

Canabindides sintéticos e «spice» [Synthetic cannabinoids and ‘Spice’]
http://www.emcdda.europa.eu/publications/drug-profiles/synthetic-cannabinoids

Catinonas sintéticas [Synthetic cathinones]
http://www.emcdda.europa.eu/publications/drug-profiles/synthetic-cathinones

Derivados sintéticos da cocaina [Synthetic cocaine derivatives]
http://www.emcdda.europa.eu/publications/drug-profiles/synthetic-cocaine-derivatives

Deciséio 2005/387/JAl do Conselho relativa ao intercdmbio de informacées, avaliacéo de riscos e controlo de novas
substéncias psicoactivas

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do2uri=0):1:2005:127:0032:0037:PT:PDF
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